
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.210.968 - RJ (2010/0168338-9)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO 
PROCURADOR : DANIEL JOSÉ BOFFY E OUTRO(S)
RECORRIDO : ALEIR SILVA SOUZA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 535, II, E 
538, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. SUBSTITUIÇÃO DA 
CDA. ERRO NA INDICAÇÃO DA NORMA LEGAL QUE FUNDAMENTA A 
DÍVIDA. INADMISSIBILIDADE. MATÉRIA JULGADA SOB O RITO DO ART. 
543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008.

1. Não se conhece do recurso especial por violação dos arts. 535, II, e 538, do CPC, 
quando as alegações são genéricas, já que configurada deficiência de fundamentação, nos 
termos da Súmula 284/STF, segundo a qual: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". 

2. Permite-se a substituição da Certidão da Dívida Ativa diante da existência de erro 
material ou formal. Todavia, não é possível a simples substituição do título exequendo 
quando os vícios decorrem do próprio lançamento ou da inscrição, como na hipótese em 
exame. Precedentes.

3. A Primeira Seção desta Corte colocou uma pá de cal sobre a discussão no 
julgamento de dois recursos especiais representativos de controvérsia, submetidos à 
sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008, quando reafirmou que a 
Fazenda Pública não pode substituir ou emendar a certidão de dívida ativa até a prolação da 
sentença de embargos (artigo 2º, § 8º, da Lei 6.830/80), se houver necessidade de modificar 
o sujeito passivo da execução (Súmula 392/STJ) ou a norma legal que, por equívoco, tenha 
servido de fundamento ao lançamento tributário (REsp 1.045.472/BA, Rel. Min. Luiz Fux, 
Primeira Seção, DJe de 18.12.2009 e REsp 1.115.501/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira 
Seção, DJe de 30.11.2010) 

4. O caso em exame espelha, com absoluta fidelidade, os julgamentos ora invocados, 
pois focaliza CDA que consigna dívida com fundamento em norma ainda não vigente na 
data da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária. É caso típico de erro na 
indicação da norma legal que serviu de embasamento para a tributação, que não pode ser 
corrigido pela simples substituição ou emenda da CDA, exigindo-se a realização de um novo 
lançamento. 

5. Recurso especial conhecido em parte e não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, conhecer em parte 
do recurso e, nessa parte, negar-lhe provimento nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor 
Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de dezembro de 2010(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.210.968 - RJ (2010/0168338-9)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO 
PROCURADOR : DANIEL JOSÉ BOFFY E OUTRO(S)
RECORRIDO : ALEIR SILVA SOUZA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Cuida-se de recurso 

especial interposto com fulcro nas alíneas "a" e "c", do permissivo constitucional em face de acórdão 

assim ementado:

AGRAVO INTERNO. Decisão monocrática, negando seguimento a recurso de 
apelação. Certidão de dívida ativa que menciona lei que ainda nem vigia quando constituído 
o crédito cobrado. Violação dos princípios da legalidade e da anterioridade tributária, a teor 
do artigo 150 da Constituição Federal de 1988. Inexistência de liquidez e certeza. Recurso 
manifestamente improcedente, que podia ser decidido monocraticamente, como foi. 
RECURSO DESPROVIDO (e-STJ fl. 69). 

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 109-113).

Em suas razões, o recorrente sustenta, além de divergência jurisprudencial, violação dos 

arts. 2º, § 8º e 40, § 4º, da Lei 6.830/1980; 2º, 213, 535, 538 e 543-C, § 7º, II, do Código de Processo 

Civil; 97, 144 e 203, do Código Tributário Nacional e das Súmulas 106 e 392, do Superior Tribunal de 

Justiça. 

Irresigna-se quanto à ausência de intimação da Fazenda Pública Municipal para proceder à 

emenda/substituição da CDA, diante do vício formal inquinado.

Sem contrarrazões (fl. 220).

Admitido o especial na origem, subiram os autos para julgamento.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.210.968 - RJ (2010/0168338-9)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 535, II, E 
538, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. SUBSTITUIÇÃO DA 
CDA. ERRO NA INDICAÇÃO DA NORMA LEGAL QUE FUNDAMENTA A 
DÍVIDA. INADMISSIBILIDADE. MATÉRIA JULGADA SOB O RITO DO ART. 
543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008.

1. Não se conhece do recurso especial por violação dos arts. 535, II, e 538, do CPC, 
quando as alegações são genéricas, já que configurada deficiência de fundamentação, nos 
termos da Súmula 284/STF, segundo a qual: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". 

2. Permite-se a substituição da Certidão da Dívida Ativa diante da existência de erro 
material ou formal. Todavia, não é possível a simples substituição do título exequendo 
quando os vícios decorrem do próprio lançamento ou da inscrição, como na hipótese em 
exame. Precedentes.

3. A Primeira Seção desta Corte colocou uma pá de cal sobre a discussão no 
julgamento de dois recursos especiais representativos de controvérsia, submetidos à 
sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008, quando reafirmou que a 
Fazenda Pública não pode substituir ou emendar a certidão de dívida ativa até a prolação da 
sentença de embargos (artigo 2º, § 8º, da Lei 6.830/80), se houver necessidade de modificar 
o sujeito passivo da execução (Súmula 392/STJ) ou a norma legal que, por equívoco, tenha 
servido de fundamento ao lançamento tributário (REsp 1.045.472/BA, Rel. Min. Luiz Fux, 
Primeira Seção, DJe de 18.12.2009 e REsp 1.115.501/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira 
Seção, DJe de 30.11.2010) 

4. O caso em exame espelha, com absoluta fidelidade, os julgamentos ora invocados, 
pois focaliza CDA que consigna dívida com fundamento em norma ainda não vigente na 
data da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária. É caso típico de erro na 
indicação da norma legal que serviu de embasamento para a tributação, que não pode ser 
corrigido pela simples substituição ou emenda da CDA, exigindo-se a realização de um novo 
lançamento. 

5. Recurso especial conhecido em parte e não provido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Inicialmente, não se 

conhece do recurso especial, por violação dos arts. 535, II, e 538, do CPC, quando as alegações são 

genéricas, já que configurada deficiência de fundamentação, nos termos da Súmula 284/STF, segundo a 

qual: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir 

a exata compreensão da controvérsia". 

No mérito, cinge-se a controvérsia acerca da necessidade de intimação da Fazenda Pública 

Municipal para proceder à emenda ou substituição da CDA antes da sentença que extinguiu a 

execução de IPTU relativo ao exercício de 2003.

O Tribunal local, com esteio nos princípios da irretroatividade e da anterioridade, manteve a 

decisão da 1ª instância, declarou a nulidade do título, pois trouxe o art. 144, § 1º, da Lei Municipal nº 
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41/2003 como fundamento legal da dívida (art. 2º, § 5º, III, da LEF) que alcançava fatos anteriores a 

sua vigência.

De fato, o Superior Tribunal de Justiça firmou jurisprudência no sentido de permitir-se a 

substituição da Certidão da Dívida Ativa diante da existência de erro material ou formal. Todavia, não é 

possível a simples substituição do título exequendo quando os vícios decorrem do próprio lançamento ou 

da inscrição, como na hipótese em exame. Nessa toar: 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. INCLUSÃO DO 
SUCESSOR INVENTARIANTE. ESPÓLIO.  AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO. 
VIOLAÇÃO À AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO. VÍCIO NO PRÓPRIO 
LANÇAMENTO. SUBSTITUIÇÃO DA CDA. IMPOSSIBILIDADE. IMPOSTO DE 
RENDA PESSOA FÍSICA. DÉBITO NÃO-DECLARADO. LANÇAMENTO 
SUPLEMENTAR.

[...]
6. In casu, "o devedor constante da CDA faleceu em 06/05/1999 (fls. 09) e a 

inscrição em dívida ativa ocorreu em 28/07/2003, ou seja, em data posterior ao falecimento 
do sujeito passivo", conforme fundamentou o tribunal de origem.

7. A emenda ou substituição da Certidão da Dívida Ativa é admitida diante da 
existência de erro material ou formal, não sendo possível, entretanto, quando os vícios 
decorrem do próprio lançamento e/ou da inscrição. Nestes casos, será inviável 
simplesmente substituir-se a CDA. Precedentes: AgRg no Ag 771386 / BA, DJ 01.02.2007; 
AgRg no Ag 884384 / BA, DJ 22.10.2007.

8. Enunciado n. 392/STJ, o qual dispõe que "a Fazenda Pública pode substituir a 
certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de embargos, quando se tratar de 
correção de erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da execução".

9. Recurso Especial desprovido (REsp 1073494/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 
29/09/2010);

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPTU. EXECUÇÃO FISCAL. 
INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 557, CAPUT, DO CPC.   ALIENAÇÃO DO 
IMÓVEL. REDIRECIONAMENTO DO FEITO EXECUTÓRIO PARA O ATUAL 
PROPRIETÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. NULIDADE DA CDA.

1. A recorrente demonstra mero inconformismo em seu agravo regimental que 
não se mostra capaz de alterar os fundamentos da decisão agravada.

2. Segundo art. 557, caput, do CPC, é facultado ao relator decidir 
monocraticamente o recurso quando entendê-lo manifestamente improcedente, ou 
contrário a súmula ou entendimento já pacificado pela jurisprudência daquele Tribunal, ou 
de Cortes Superiores, em atenção à economia e celeridade processuais.

3. A substituição da CDA até a sentença só é possível em se tratando de erro 
material ou formal. A alteração do pólo passivo, porém, configura modificação do 
lançamento,  não sendo permitida no curso da execução fiscal. Tal posicionamento foi 
reafirmado no julgamento do REsp 1.045.472/BA, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 18/12/2009, 
submetido ao Colegiado pelo regime da Lei nº 11.672/08 (Lei dos Recursos Repetitivos), 
que introduziu o art. 543-C do CPC.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 838.380/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe 30/03/2010);

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA COM 
FUNDAMENTO EM LEI DECLARADA INCONSTITUCIONAL PELO STF. 
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POSSIBILIDADE DE O MAGISTRADO, DE OFÍCIO, VERIFICAR A VALIDADE DO 
TÍTULO EXECUTIVO. ARTIGO 2º DO CPC E ARTIGO 2º, § 8º, DA LEF NÃO 
PREQUESTIONADOS. SÚMULA N. 211 DO STJ. ANÁLISE DE VIOLAÇÃO AO ART. 
204 DO CTN E AO ART. 3º DA LEF. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.

(...)
6. Isso, porque, cotejando as alegações recursais com a realidade dos autos, 

chega-se à conclusão de que a Fazenda, em verdade, não pretende substituir a CDA, mas 
proceder a nova constituição do crédito tributário.

7. Por tal razão, não se aplica ao caso específico a jurisprudência do STJ no 
sentido de que a liquidez e a certeza da CDA não são afetadas, quando necessários simples 
cálculos aritméticos para a adequação do valor exequendo.

8. Conforme o art. 142 do CTN, o lançamento é "o procedimento administrativo 
tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a 
matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, 
sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível".

9. "A faculdade de substituição da Certidão de Dívida Ativa pelo ente credor, nos 
moldes dos artigos 203 do Código Tributário Nacional e 2º, parágrafo 8º, da Lei n. 
6.830/80, somente se verifica nas hipóteses de erro material ou formal do título executivo, 
sendo vedada nos casos em que tal substituição implica verdadeira modificação do próprio 
lançamento" (AgRg nos EDcl no REsp 1.102.769/SP, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, 
Primeira Turma, julgado em 27/10/2009, DJe 18/11/2009).

10. "A alteração do fundamento legal da obrigação tributária é 

procedimento privativo da autoridade administrativa, nos termos do art. 142 do 

CTN, razão pela qual inviável aproveitar CDA que traz em seu bojo fundamento 

declarado inconstitucional" (REsp 1.034.171/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, julgado em 6/10/2009, DJe 19/10/2009).

11. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1062931/PE, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, DJe 05/03/2010, sem destaque no original).

A Primeira Seção desta Corte colocou uma pá de cal sobre a discussão quando do 

julgamento de dois recursos especiais representativos de controvérsia, submetidos à sistemática do art. 

543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008, oportunidades em que reafirmou a orientação segundo 

a qual a Fazenda Pública não pode substituir ou emendar a certidão de dívida ativa (CDA) até a 

prolação da sentença de embargos (artigo 2º, § 8º, da Lei 6.830/80), se houver necessidade de 

modificar o sujeito passivo da execução (Súmula 392/STJ) ou a norma legal que, por equívoco, tenha 

servido de fundamento ao lançamento tributário, consoante ficou resumido nas seguintes ementas:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. PROCESSO JUDICIAL TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA (CDA). SUBSTITUIÇÃO, 
ANTES DA PROLAÇÃO DA SENTENÇA, PARA INCLUSÃO DO NOVEL 
PROPRIETÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. NÃO CARACTERIZAÇÃO ERRO FORMAL OU 
MATERIAL. SÚMULA 392/STJ.

1. A Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a 
prolação da sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro material ou formal, 
vedada a modificação do sujeito passivo da execução (Súmula 392/STJ).
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2. É que: "Quando haja equívocos no próprio lançamento ou na inscrição em 
dívida, fazendo-se necessária alteração de fundamento legal ou do sujeito passivo, nova 
apuração do tributo com aferição de base de cálculo por outros critérios, imputação de 
pagamento anterior à inscrição etc., será indispensável que o próprio lançamento seja 
revisado, se ainda viável em face do prazo decadencial, oportunizando-se ao contribuinte o 
direito à impugnação, e que seja revisada a inscrição, de modo que não se viabilizará a 
correção do vício apenas na certidão de dívida. A certidão é um espelho da inscrição que, 
por sua vez, reproduz os termos do lançamento. Não é possível corrigir, na certidão, vícios 
do lançamento e/ou da inscrição. Nestes casos, será inviável simplesmente substituir-se a 
CDA." (Leandro Paulsen, René Bergmann Ávila e Ingrid Schroder Sliwka, in "Direito 
Processual Tributário: Processo Administrativo Fiscal e Execução Fiscal à luz da Doutrina e 
da Jurisprudência", Livraria do Advogado, 5ª ed., Porto Alegre, 2009, pág. 205).

3. Outrossim, a apontada ofensa aos artigos 165, 458 e 535, do CPC, não restou 
configurada, uma vez que o acórdão recorrido pronunciou-se de forma clara e suficiente 
sobre a questão posta nos autos. Saliente-se, ademais, que o magistrado não está obrigado 
a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão, como de fato ocorreu na 
hipótese dos autos.

4. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, 
do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 1.045.472/BA, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira 
Seção, DJe de 18.12.2009 - grifos nossos)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA (CDA) ORIGINADA DE LANÇAMENTO FUNDADO 
EM LEI POSTERIORMENTE DECLARADA INCONSTITUCIONAL EM SEDE DE 
CONTROLE DIFUSO (DECRETOS-LEIS 2.445/88 E 2.449/88). VALIDADE DO ATO 
ADMINISTRATIVO QUE NÃO PODE SER REVISTO. INEXIGIBILIDADE PARCIAL 
DO TÍTULO EXECUTIVO. ILIQUIDEZ AFASTADA ANTE A NECESSIDADE DE 
SIMPLES CÁLCULO ARITMÉTICO PARA EXPURGO DA PARCELA INDEVIDA DA 
CDA. PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL POR FORÇA DA DECISÃO, 
PROFERIDA NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO, QUE DECLAROU O EXCESSO E QUE 
OSTENTA FORÇA EXECUTIVA. DESNECESSIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA CDA.

1. O prosseguimento da execução fiscal (pelo valor remanescente daquele 
constante do lançamento tributário ou do ato de formalização do contribuinte fundado em 
legislação posteriormente declarada inconstitucional em sede de controle difuso) revela-se 
forçoso em face da suficiência da liquidação do título executivo, consubstanciado na 
sentença proferida nos embargos à execução, que reconheceu o excesso cobrado pelo 
Fisco, sobressaindo a higidez do ato de constituição do crédito tributário, o que, a fortiori, 
dispensa a emenda ou substituição da certidão de dívida ativa (CDA).

2. Deveras, é certo que a Fazenda Pública pode substituir ou emendar a certidão 
de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de embargos (artigo 2º, § 8º, da Lei 
6.830/80), quando se tratar de correção de erro material ou formal, vedada, entre outras, a 
modificação do sujeito passivo da execução (Súmula 392/STJ) ou da norma legal que, por 
equívoco, tenha servido de fundamento ao lançamento tributário (Precedente do STJ 
submetido ao rito do artigo 543-C, do CPC: REsp 1.045.472/BA, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Primeira Seção, julgado em 25.11.2009, DJe 18.12.2009).

3. In casu, contudo, não se cuida de correção de equívoco, uma vez que o ato de 
formalização do crédito tributário sujeito a lançamento por homologação (DCTF), 
encampado por desnecessário ato administrativo de lançamento (Súmula 436/STJ), 
precedeu à declaração incidental de inconstitucionalidade formal das normas que alteraram 
o critério quantitativo da regra matriz de incidência tributária, quais sejam, os Decretos-Leis 
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2.445/88 e 2.449/88.
4. O princípio da imutabilidade do lançamento tributário, insculpido no artigo 145, 

do CTN, prenuncia que o poder-dever de autotutela da Administração Tributária, 
consubstanciado na possibilidade de revisão do ato administrativo constitutivo do crédito 
tributário, somente pode ser exercido nas hipóteses elencadas no artigo 149, do Codex 
Tributário, e desde que não ultimada a extinção do crédito pelo decurso do prazo 
decadencial qüinqüenal, em homenagem ao princípio da proteção à confiança do 
contribuinte (encartado no artigo 146) e no respeito ao ato jurídico perfeito.

5. O caso sub judice amolda-se no disposto no caput do artigo 144, do CTN ("O 
lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei 
então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada."), uma vez que  a 
autoridade administrativa procedeu ao lançamento do crédito tributário formalizado pelo 
contribuinte (providência desnecessária por força da Súmula 436/STJ), utilizando-se da 
base de cálculo estipulada pelos Decretos-Leis 2.445/88 e 2.449/88, posteriormente 
declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de controle difuso, 
tendo sido expedida a Resolução 49, pelo Senado Federal, em 19.10.1995.

6. Conseqüentemente, tendo em vista a desnecessidade de revisão do lançamento, 
subsiste a constituição do crédito tributário que teve por base a legislação ulteriormente 
declarada inconstitucional, exegese que, entretanto, não ilide a inexigibilidade do débito 
fiscal, encartado no título executivo extrajudicial, na parte referente ao quantum a maior 
cobrado com espeque na lei expurgada do ordenamento jurídico, o que, inclusive, 
encontra-se, atualmente, preceituado nos artigos 18 e 19, da Lei 10.522/2002, verbis: "Art. 
18. Ficam dispensados a constituição de créditos da Fazenda Nacional, a inscrição como 
Dívida Ativa da União, o ajuizamento da respectiva execução fiscal, bem assim cancelados 
o lançamento e a inscrição, relativamente: (...) VIII - à parcela da contribuição ao Programa 
de Integração Social exigida na forma do Decreto-Lei no 2.445, de 29 de junho de 1988, e 
do Decreto-Lei no 2.449, de 21 de julho de 1988, na parte que exceda o valor devido com 
fulcro na Lei Complementar no 7, de 7 de setembro de 1970, e alterações posteriores; (...) 
§ 2o Os autos das execuções fiscais dos débitos de que trata este artigo serão arquivados 
mediante despacho do juiz, ciente o Procurador da Fazenda Nacional, salvo a existência de 
valor remanescente relativo a débitos legalmente exigíveis. (...)" Art. 19. Fica a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não contestar, a não interpor recurso 
ou a desistir do que tenha sido interposto, desde que inexista outro fundamento relevante, 
na hipótese de a decisão versar sobre: (Redação dada pela Lei nº 11.033, de 2004) I - 
matérias de que trata o art. 18; (...). § 5o Na hipótese de créditos tributários já 
constituídos, a autoridade lançadora deverá rever de ofício o lançamento, para efeito de 
alterar total ou parcialmente o crédito tributário, conforme o caso. (Redação dada pela Lei 
nº 11.033, de 2004)" 7. Assim, ultrapassada a questão da nulidade do ato constitutivo do 
crédito tributário, remanesce a exigibilidade parcial do valor inscrito na dívida ativa, sem 
necessidade de emenda ou substituição da CDA (cuja liquidez permanece incólume), 
máxime tendo em vista que a sentença proferida no âmbito dos embargos à execução, que 
reconhece o excesso, é título executivo passível, por si só, de ser liquidado para fins de 
prosseguimento da execução fiscal (artigos 475-B, 475-H, 475-N e 475-I, do CPC).

8. Consectariamente, dispensa-se novo lançamento tributário e, a fortiori, emenda 
ou substituição da certidão de dívida ativa (CDA).

9. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do art.
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 1.115.501/SP, Rel. Min. Luiz 

Fux, Primeira Seção, DJe de 30.11.2010 - original sem grifos)

O caso em exame espelha, com absoluta fidelidade, os julgamentos ora invocados, pois 

focaliza CDA que consigna dívida com fundamento em norma ainda não vigente na data da ocorrência 
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do fato gerador da obrigação tributária. É caso típico de erro na indicação da norma legal que serviu de 

embasamento para a tributação, que não pode ser corrigido pela simples substituição ou emenda da 

CDA, exigindo-se a realização de um novo lançamento. 

Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2010/0168338-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.210.968 / RJ

Números Origem:  00191146420078190004  191146420078190004  20070040190654

PAUTA: 07/12/2010 JULGADO: 07/12/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO
PROCURADOR : DANIEL JOSÉ BOFFY E OUTRO(S)
RECORRIDO : ALEIR SILVA SOUZA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 07  de dezembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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